FÓRUM PARANAENSE DE EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS

DOCUMENTO PARA A AUDIÊNCIA PÚBLICA SOBRE O PNE

DATA: 06 de junho de 2011      HORÁRIO: 09h00

LOCAL: Plenário da Assembléia Legislativa do Estado do Paraná

1. REFLEXÕES INICIAIS SOBRE A EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS



A Educação de Jovens e Adultos, neste país, é resposta a uma demanda de mais de 14 milhões de analfabetos, de 31 milhões de analfabetos funcionais que não completaram a 4ª série do ensino fundamental e de jovens e adultos com 15 anos ou mais sem o ensino fundamental completo, conforme PNAD 2005, em torno de 67 milhões de brasileiros e brasileiras com 15 anos ou mais. Além disso, ainda segundo a PNAD 2005, temos muito que avançar no que se refere às questões étnico-raciais e urbano/rural: o analfabetismo entre as populações pretas e pardas é de 15,3%, enquanto para a população branca é de 7 %;  um quarto da população do campo é analfabeta (25,3%), enquanto 8,4% da população urbana encontra-se não alfabetizada.



A EJA, como direito, tem de estar disponível para todos – pessoas jovens, adultas e idosas, em cumprimento ao dever do Estado, como modalidade no âmbito da educação básica preceituada na legislação nacional, bem como na perspectiva da educação ao longo da vida. EJA, como direito, pressupõe em sua práxis que o trabalho realizado garanta acesso, elaboração e reconstrução de saberes que contribuam para a humanização e emancipação do ser humano.



A EJA, na medida em que afirma a igualdade de todos como sujeitos de direitos, nega a forma de pensar de que uns valem mais do que outros, enfrentando as desigualdades como desafios a serem superados pela sociedade brasileira. Potencializar a diversidade na educação pode contribuir para a transformação social e para a formulação e execução de propostas educativas em que esses sujeitos de energia, imaginação e criatividade estejam no centro, com seus desejos, necessidades e expectativas de educação, cultura, saberes e práticas — um dos meios imprescindíveis à humanização não só de suas vidas, como de toda a sociedade brasileira.

2. ALGUNS DADOS SOBRE A EJA

Taxa de Analfabetismo por categorias selecionadas – população de 15 anos ou mais – 2004-2009 (%) 

	Categorias 
	2004
	2005 
	2006
	2007
	2008 
	2009

	Brasil 
	11,45
	11,13
	10,47
	10,09 
	  9,96
	  9,70

	Norte 
	12,71
	11,55
	11,30
	10,84
	10,73
	10,57

	Nordeste 
	22,43
	21,89
	20,73
	19,93
	19,41
	18,69

	Sudeste 
	  6,62
	  6,58
	  6,01 
	  5,78
	  5,81
	  5,68

	Sul 
	  6,29
	  5,93
	  5,70
	  5,47
	  5,45
	  5,46

	Centro-Oeste 
	  9,18
	  8,90
	  8,25
	  8,05
	  8,18
	  7,99

	Localização
	
	
	
	
	
	

	Urbano metropolitano 
	 5,17
	 5,01 
	 4,42
	 4,42
	 4,35
	 4,37

	Urbano não metropolitano 
	10,81
	10,48
	 9,93
	 9,48
	 9,36
	 9,10

	Rural 
	25,88 
	25,10
	24,27
	23,42
	 23,51
	 22,75

	Sexo
	
	
	
	
	
	

	Masculino 
	11,67
	11,38
	10,75
	10,34 
	10,16 
	9,83

	Feminino 
	11,25
	10,91
	10,22
	 9,86
	 9,78
	9,59

	Raça ou cor
	
	
	
	
	
	

	Branca 
	7,23 
	 7,05
	 6,55
	 6,16 
	 6,24
	 5,94

	Negra 
	16,27 
	15,51
	14,66
	14,20
	13,63
	13,42

	Faixa etária
	
	
	
	
	
	

	15 a 24 anos 
	3,18
	2,88 
	2,44
	2,22
	2,16
	1,93

	25 a 29 anos 
	5,89
	5,78
	4,80 
	4,44
	4,18
	3,63

	30 a 39 anos 
	8,01
	7,80
	7,27
	6,66
	6,64
	6,42

	40 anos ou mais 
	19,70
	19,11
	18,04
	17,34
	16,86
	16,53


Fonte: PNAD/IBGE. Elaboração: Disoc/Ipea.

A tabela a seguir mostra a redução expressiva no número de matrículas registrada nesta modalidade de ensino, da ordem de 5,7%.

Número de matrículas na EJA

	NÍVEL DE ENSINO
	2008
	2009
	VARIAÇÃO (%)

	EJA ensino fundamental
	3.295.240
	3.094.524 
	- 6,1

	EJA ensino médio
	1.650.184 
	1.566.808
	-5,1

	EJA total
	 4.945.424 
	4.661.332
	-5,7


Fonte: Diretoria de Estatísticas Educacionais (DEED/INEP/MEC). Elaboração: Disoc/Ipea.

Obs.: O mesmo aluno pode ter mais de uma matrícula.

Inclui matrículas na EJA presencial, semipresencial e integrada à educação profissional.

Em relação à população carcerária em penitenciárias

	Categorias 
	2008
	2009 
	2010

	Faixa Etária
	
	
	

	18 a 24 anos
	31%
	32%
	28%

	25 a 29 anos
	26%
	27%
	25%

	30 a 34 anos
	17%
	18%
	17%

	35 a 45 anos
	15%
	15%
	15%

	46 a 60 anos
	  6%
	6%
	6%

	+ de 60 anos
	  1%
	1%
	1%

	Gênero
	
	
	

	Masculino
	422.565
	442.225
	417.517

	Feminino
	  28.654
	  31.401
	  28.188

	Total
	451.219
	473.626
	445.705

	Escolaridade
	
	
	

	Analfabetos
	28.432
	26.091
	25.319

	Fundamental Incompleto
	248.362
	254.152
	283.040

	Fundamental completo
	49.262
	67.381
	52.826

	Educação Básica Incompleta
	339.325
	365.637
	383.327

	Ensino Superior Completo
	1705
	1715
	1829


Fonte: Ministério da Justiça/DEPEN/Infopen

3. PAUTAMOS PARA UMA POLÍTICA ESTADUAL DE EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS

1. Constituir na estrutura da SEED/PR um Departamento de Educação de Jovens e Adultos com equipe de áreas do conhecimento e de organização dos processos administrativos e pedagógicos voltados às especificidades desta modalidade de ensino. Garantir equipe específica de Educação de Jovens e Adultos na SEED e nos Núcleos Regionais de Educação com atendimento das suas demandas, articulada às ações de Alfabetização de Jovens, Adultos e Idosos; 

2. Garantir a continuidade e ampliação das ações de Alfabetização de Jovens, Adultos e Idosos até que se alcance a superação do analfabetismo no estado do Paraná, articuladas à elevação da escolaridade nas Redes Públicas Estadual e Municipais;

3. Garantir a participação da SEED na Comissão Estadual da Agenda de Desenvolvimento Territorial Integrado de Alfabetização e EJA, garantindo a utilização e ampliação dos recursos estaduais e federais para o fomento da sua organização e consolidação, bem como de seu Comitê Técnico, viabilizando a estrutura necessária para funcionamento das suas ações; 

4. Garantir que a escolarização dos jovens, adultos e idosos seja realizada em prédios escolares com acessibilidade e demais instalações adequadas para atendimento a esta demanda, por meio da ampliação e/ou reforma dos prédios públicos que já atendem a essa modalidade, ou da prioritária construção de Escolas Estaduais para a EJA onde se identificar demanda;

5. Viabilizar a utilização dos espaços físicos das escolas estaduais e municipais para o atendimento das demandas de EJA, seja essa modalidade ofertada pela SEED ou pelos municípios;

6. Garantir a oferta da modalidade EJA em todos os turnos;

7. Ofertar EJA para estudantes com necessidades educativas especiais e/ou deficiência, multideficiências, transtornos globais do desenvolvimento, altas habilidades/ superdotação, surdos/as, independente do número de estudantes nas instituições de ensino, garantindo as condições pedagógicas e estruturais para o atendimento adequado a esses sujeitos;

8. Tratamento isonômico da EJA em relação aos demais níveis e modalidades da Educação Básica quanto à execução dos recursos federais e estaduais, inclusive os vinculados ao FUNDEB, à produção e utilização de material de apoio pedagógico, à garantia da qualidade pedagógica, à formação inicial e continuada, à alimentação escolar (PNAE), ao transporte dos alunos, dentre outros, como forma de garantir o acesso e a permanência dos alunos;

9. Efetuar análise estratégica da demanda e da oferta de EJA, por meio da elaboração de um mapa geoeducacional dessa modalidade no estado do Paraná, com o propósito de identificar e atender a demanda de alfabetização e continuidade da escolarização de jovens, adultos e idosos;

10. Gestão junto às IES para oferta de disciplinas vinculadas à temática EJA na formação inicial de profissionais da educação, bem como o fomento à pesquisa, articulado ao Comitê Técnico da Agenda de Desenvolvimento Territorial Integrado de Alfabetização e EJA;

11. Garantir que a formação continuada específica em EJA seja ofertada pela SEED e em parceria com as IES. Fortalecer as ações do PDE e inserir a Educação de Jovens e Adultos como um de seus eixos de estudo.

12. Manutenção e ampliação da Educação de Jovens e Adultos em todas as Unidades Prisionais do estado do Paraná, por meio da criação de formas alternativas de oferta que garantam sua inclusão e permanência na escolarização;  

13. Garantir a manutenção da proposta curricular de EJA presencial, aprovada pelo Conselho Estadual de Educação em 2006, tendo como fundamentação orientadora as Diretrizes Nacionais e Estaduais da EJA;

14. Pactuar com as Prefeituras Municipais, em parceria com a UNDIME, orientações conjuntas, metas e ações integradas sobre a oferta da EJA – Fase I para garantir a continuidade da escolarização aos jovens, adultos e idosos alfabetizados e aos que possuem baixa escolarização; 

15. Garantir políticas voltadas à remoção e fixação dos professores de EJA nas Escolas Estaduais que atendem a essa modalidade, com carga horária mínima de vínculo/docência de oito horas aula nessas escolas;

16. Garantir a oferta da EJA às populações do campo, povos indígenas, comunidades quilombolas, populações das ilhas, dentre outros povos e comunidades tradicionais, atendendo às especificidades sociais, culturais e territoriais próprias desses segmentos, articuladas nas propostas curriculares e pedagógicas aprovadas pelo Conselho Estadual de Educação, e possibilitando o atendimento educacional próximo às localidades em que residem e/ou trabalham; 

17. Garantir a articulação entre a política pública de EJA e a política pública de Educação das Relações Étnicorraciais para implementação da História e Cultura Afrobrasileira, Africana e Indígena nos currículos escolares, fundamentalmente por meio da constituição e consolidação das equipes multidisciplinares das escolas que atendem a EJA na Rede Estadual de Educação; 

18. Garantir a oferta de EJA articulada à qualificação profissional e à formação técnico-profissional, incorporando as experiências até então realizadas em parceria com o Governo Federal (Programa ProJovem Campo, Programa ProJovem Urbano e PROEJA) enquanto política pública nas escolas de EJA da Rede Estadual de Educação;

19. Adotar a idade mínima preferencial de 18 anos para os cursos de EJA, garantindo que o atendimento de adolescentes de 15 a 17 anos seja de responsabilidade e obrigatoriedade preferencial de oferta na rede regular de ensino, com adoção de práticas concernentes a essa faixa etária;

20. Garantir a reprodução e distribuição de materiais didáticos e paradidáticos específicos para a Alfabetização e EJA, produzidos pela SEED em conjunto com professores da Rede Estadual de Educação e alfabetizadores, articulados às Diretrizes Curriculares Nacional e Estadual de EJA;

21. Cumprir, no que diz respeito à EJA, a Resolução n. 03/2010 do CNE e a Deliberação n. 05/2010 do CEE-PR quanto a chamada pública e ampliada de estudantes para o ensino fundamental e médio, viabilizando estratégias diferenciadas de divulgação e mobilização;

22. Avaliar a efetividade dos exames em EJA a fim de consolidar política adequada de avaliação e certificação dos alunos;

23. Promover a construção de políticas públicas por meio de diálogos, parcerias horizontais, intersetoriais, articuladas nas diferentes instâncias governamentais e da sociedade civil, de forma a promover a integração da EJA com setores da saúde, do trabalho, meio ambiente, cultura e lazer, dentre outros, na perspectiva da formação integral dos/das cidadãos/cidadãs, garantindo e ampliando o atendimento dos sujeitos desta modalidade;

24. Acolher o Parecer CEE/CEB n. 1.160/10 e fazer cumprir a Deliberação n. 05/2010 do CEE-PR afirmando a modalidade EJA na política de educação básica do Estado do Paraná.

4. EMENDAS AO PROJETO DE LEI 8035/2010 – PNE 2011-2020

	Texto original do Projeto de Lei – metas e estratégias
	Emendas propostas pelo Fórum Paranaense de Educação de Jovens e Adultos

	Art. 2º São diretrizes do PNE - 2011/2020:

I - erradicação do analfabetismo;
	Art 2 

Substituir erradicação por superação

I – superação do analfabetismo

Justificativa: A expressão “erradicação” do analfabetismo possui origens históricas na perspectiva sanitarista e higienista que orientou as políticas educacionais no período de 1930 e 1940. Compreendia-se o analfabetismo como uma doença social associada a uma chaga ou peste e que precisava ser erradicada do território nacional, reforçando o estereótipo da pessoa analfabeta como incapaz e inculta. A substituição da expressão “erradicação” por “superação” pois compreende-se o analfabetismo não como uma doença e sim como uma questão social que deve ser superada, uma vez que se apresenta como reflexo das desigualdades sociais e econômicas no país, associada à insuficiente oferta de educação pública aos atuais jovens, adultos e idosos não alfabetizados, quando na sua infância.

	Meta 9: Elevar a taxa de alfabetização da população com 15 anos ou mais para 93,5% até 2015 e erradicar, até 2020, o analfabetismo absoluto e reduzir em 50% a taxa de analfabetismo funcional.
	Meta 9: Elevar a taxa de alfabetização da população com 15 anos ou mais para 93,5% até 2015 e superar, até 2020, o analfabetismo absoluto e reduzir em 50% a taxa de analfabetismo funcional.

	Meta 9 Estratégia 9.1) Assegurar a oferta gratuita da educação de jovens e adultos a todos os que não tiveram acesso à educação básica na idade própria. 
	9.1)Assegurar a oferta obrigatória e gratuita  da educação de jovens e adultos a todos os que não tiveram acesso à educação básica na idade própria,  por meio de incentivo financeiro para entes federados que elevarem a cobertura e melhorarem os indicadores de permanência dos alunos.

	Estratégia 9.2) Implementar ações de alfabetização de jovens e adultos com garantia de continuidade da escolarização básica.


	Estratégia 9.2) Implementar ações de alfabetização de jovens e adultos articulada a continuidade da escolarização básica.

Justificativa: A alfabetização deve ser desenvolvida como parte da educação básica, portanto articulada ao ensino fundamental, enquanto política pública de estado, e não como programa / projeto desvinculado da elevação da escolaridade.

	Estratégia 9.3) Promover o acesso ao ensino fundamental aos egressos de programas de alfabetização e garantir o acesso a exames de reclassificação e de certificação da aprendizagem.


	Estratégia 9.3) O Fórum Paranaense de EJA propõe a supressão desta estratégia.

Justificativa: Na Educação de Jovens e Adultos já está previsto nas normatizações e na organização curricular, a incorporação dos conhecimentos dos educandos. O texto trata da forma que deve ser este ingresso e  portanto, não é necessário estabelecê-lo em um plano nacional de educação.

	Estratégia 9.4) Promover chamadas públicas regulares para educação de jovens e adultos e avaliação de alfabetização por meio de exames específicos, que permitam aferição do grau de analfabetismo de jovens e adultos com mais de 15 anos de idade.


	Estratégia 9.4) suprimir o texto: “e avaliação de alfabetização por meio de exames específicos, que permitam aferição do grau de analfabetismo de jovens e adultos”

	
	Meta 9 – Emenda Aditiva de Estratégia - Assegurar, até o terceiro ano de vigência deste Plano, a oferta de educação escolar às pessoas privadas de liberdade em todos os estabelecimentos penais, na modalidade EJA e integrada à formação profissional, assegurando-se a formação específica de profissionais e a implementação, em regime de colaboração, das Diretrizes Nacionais para a Oferta de Educação para Jovens e Adultos em Situação de Privação de Liberdade nos Estabelecimentos Prisionais.

	
	Meta 9 – Emenda Aditiva de Estratégia- Assegurar tratamento isonômico da educação de jovens e adultos nas definições de financiamento público, especialmente na definição do Custo Aluno Qualidade e FUNDEB.

	
	Meta 9 – Emenda Aditiva de Estratégia- Promover a integração da EJA com setores da saúde, do trabalho, da assistência social, do meio ambiente, cultura e lazer, dentre outros, na perspectiva da formação integral dos/das cidadãos/cidadãs, ampliando o sistema de atendimento da modalidade.

	
	Meta 9 – Emenda Aditiva de Estratégia- Estabelecer políticas de formação inicial e continuada em nível de graduação e pós-graduação voltadas a profissionais da EJA. 

	
	Meta 9 – Emenda Aditiva de Estratégia- Exercer controle social e intensa fiscalização sobre propagandas e propostas de instituições não credenciadas de EJA, que oferecem venda de serviços (cursos e exames supletivos) em tempos inaceitáveis para a conclusão de etapas de ensino e certificação de educandos/as, por seu caráter mercantil, incompatível com o direito humano de acesso ao conhecimento.

	
	Meta 9 – Emenda Aditiva de Estratégia- Assegurar o direito ao acesso e permanência de educandos/as com necessidades educativas especiais, oferecendo estrutura material, recursos didáticos, profissionais habilitados e segurança, na EJA, para adequado atendimento às suas especificidades.


